
COTA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – RGL 01678/2018 – PROJETO DE LEI 0221/2018

OBJETO: “Mapeamento das zonas litorâneas para a instalação de usinas de energia maremotriz no Estado de São Paulo”







Trata-se de propositura manejada pelo nobre deputado Afonso Lobato, que tem como ementa dispor “sobre o mapeamento das zonas litorâneas para a instalação de usinas de energia maremotriz no Estado de São Paulo”, recebendo o número de registro 221/2018.

 





Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item “2” do Regimento Interno, atestado às fls. 02, contando com o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme consta de fls. 07 vº.  







O Projeto de Lei à Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento. Há voto favorável (fls. 08/11) e contrário (fls. 06/07), tendo eu solicitado vista para melhor análise da matéria.







É um breve relato.







O Projeto apresentado pelo nobre deputado Afonso Lobato, tem como fim precípuo, mapear as zonas litorâneas de seu território aptas para a instalação de usinas de geração de energia. Repito – mapear as zonas litorâneas.

 





Não se trata, portanto, de construção de usinas ou equipamentos geradores de energia, independentemente de sua modalidade.

 





Entretanto, analisando os arquivos desta Casa Legislativa, encontrei o Projeto de Lei nº 640, de 2009, de autoria da deputada Maria Lúcia Prandi, que instituiu o “Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica do Estado de São Paulo – PROINFA-SP e dá outras providências”, ressaltando (dentre outras matérias disciplinadas no projeto):

 


“Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica do Estado de São Paulo – PROINFA-SP, no âmbito da Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, com os seguintes objetivos:




I – aumentar a participação da energia elétrica produzida por fontes eólica, painéis solares fotovoltaicos, pequenas centrais hidrelétricas, usinas de biomassa ou de biogás, usinas maremotrizes, na matriz energética do Estado de São Paulo, de forma integrada no Sistema Interligado Nacional; (grifei)

 


...




Artigo 3º - O Conselho Estadual de Política Energética elaborará o Plano Estadual de Energia, definindo políticas, diretrizes e metas para o setor.




Artigo 4º - O Conselho Estadual de Política Energética definirá metas a serem atingiras para cada fonte de energia específica, em consonância com os Planos Estadual e Nacional de Energia.




...




Artigo 6º - O Conselho Estadual do Meio Ambiente realizará a Avaliação Ambiental Estratégica de planos, programas e políticas do setor de energia, deliberando a respeito da viabilidade ambiental dos mesmos.” (grifei)

 





Ao que me parece, salvo melhor Juízo, a proposta legislativa do nobre Deputado Afonso Lobato, já estaria contemplada por meio do Projeto de Lei 640, de 2009, contado – inclusive – com o beneplácito das Comissões desta Casa.

 





Assim, considerando que o presente projeto versa sobre matéria análoga ao Projeto de Lei nº 640 de 2009, propomos a anexação destes nos termos do disposto no artigo 179 do Regimento da Casa a fim de que possam ser analisados conjuntamente.

 





Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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